
4ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 4A

PROCESSO: TCE/009099/2016

ORIGEM: Coordenação de Desenvolvimento Agrário – CDA

NATUREZA: Inspeção

EXERCÍCIO: 01/01 a 30/06/2016

RESPONSÁVEIS: Luiz  Anselmo  Pereira  de  Souza  (de  01/01  a  06/01/16)  e
Ariosvaldo José de Souza (de 07/01 a 30/06/16).

RELATOR: Cons. João Evilásio Vasconcelos Bonfim

RESPOSTA À DILIGÊNCIA

Em atendimento ao despacho do Excelentíssimo Conselheiro Relator (Ref. 1833484-
1),  realizamos  a  análise  dos  esclarecimentos  prestados  sobre  os  achados  do
Relatório de Auditoria da Inspeção realizada na  Coordenação de Desenvolvimento
Agrário – CDA referente ao período de 01/01 a 30/06/16 (Ref.1698550). 

Nos autos eletrônicos observamos que só houve respostas as notificações nos 2685,
2687  e  2686/2016,  respectivamente,  das  atuais  Coordenadoras  Executiva  (Sra.
Renata Alvarez Rossi) e Administrativa e Financeira (Sra. Camilla Lima Batista) da
CDA, bem como da servidora responsável  pelo acompanhamento,  fiscalização e
avaliação da execução dos convênios (Sra. Márcia Virgínia Cerqueira Santos). As
respostas foram consignadas conjuntamente no Ofício GAB/CDA nº 134/2017 (Ref.
1789038-1 a 9) e anexos.

Quantos  aos  demais  responsáveis  notificados,  especificamente  aqueles  que
estavam ocupando cargos no período de escopo da auditoria, não apresentaram
defesas,  a  saber:  a) Sr.  Jerônimo Rodrigues Souza  (Secretário  da  SDR);  b) Sr.
Ariosvaldo  José  de  Souza  (Coordenador  Executivo  da  CDA);  e  c) Sr.  Gildásio
Ferreira Brabo Neto (Coordenador Administrativo e Financeiro da CDA). Ressalte-se
que estes Gestores também não atenderam as notificações por edital, conforme se
verifica nos documentos de referências nos 1793890, 1793888 e 1793887. 

Na  sequência  comentamos  as defesas apresentadas relacionando-as  com  os
achados do supracitado Relatório. 

1) Falta de liberação da primeira parcela (item 5.1.A);

A Coordenação reconheceu que, naquele período, não havia sido liberado a primeira
parcela para os Convênios nos 28 e 30/2015, em função de atraso na liberação de
recursos pela Secretaria da Fazenda devido ao contingenciamento orçamentário e
financeiro instituído pelo Decreto nº 16.593/2016, sendo os recursos repassados no
mês de agosto de 2016.
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Na auditoria da Prestação de Contas da CDA do exercício de 2016, constatamos a
veracidade da informação prestada. Contudo, em relação ao Convênio nº 028/2015
firmado com o Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território do
Recôncavo,  foi identificado que, até o encerramento dos trabalhos de campo (em
31/05/17), a Convenente não tinha iniciado a sua execução, motivo pelo qual foi
sugerido  sua rescisão e a devolução do recurso repassado  com  seus respectivos
rendimentos (item 5.6.1 do Relatório da Prestação de Contas do exercício de 2016 –
processo nº TCE/004861/2017).

2) Atraso significativo na liberação da primeira parcela (item 5.1.B);

As atuais Gestoras da CDA apresentaram a mesma resposta para o item comentado
anteriormente, reconhecendo o atraso na liberação da 1ª parcela para os Convênios
nos 029, 031 e 032/2015.

3)  Bens  permanentes  adquiridos  e  não  inclusos  na  relação  enviada  na
prestação de contas (item 5.2.A);

A CDA notificou os Consórcios Públicos de Desenvolvimento Sustentável Portal do
Sertão (Convênio nº 018/2015), do Alto Sertão (Convênio nº 024/2015) e Território
Bacia do Jacuípe (Convênio nº 027/2015) acerca da irregularidade identificada  (Ref.
1789040-23 a 31), tendo sido juntado as relações atualizadas dos bens adquiridos
com recursos provenientes dos Convênios, conforme o Anexo 4 da sua resposta
(Ref. 1789041-10 a 36).

Isto posto, consideramos saneada a pendência relativa a esse item.

4) Pagamentos realizados em desacordo com Plano de Trabalho (item 5.2.B);

Quanto  ao  pagamento  realizado  em  desacordo  com  o  Plano  de  Trabalho  no
Convênio nº 27/2015, firmado com o Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do
Território Bacia do Jacuípe, a CDA o notificou sobre esta ocorrência.

Em  resposta  (Ref.  1789042-15  a  17),  o  Consórcio  reconheceu  os  pagamentos
irregulares, alegando grave crise fiscal e econômica instalada nos Municípios no ano
passado,  acarretando  que  a  maior  parte  dos  consorciados  não  tivesse
disponibilidade financeira para arcar com seus compromissos junto ao Consórcio,
inclusive  com  relação  à  contrapartida  do  Convênio  em  apreço.  Por  fim,
comprometeu-se  a  resolver  as  pendências  num  prazo  mínimo  de  60  dias  para
regularização definitiva dessa.
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Assim sendo, fica mantido o achado auditorial haja vista que não foi apresentada
evidências da sua correção.
 

5) Ausência de documentos de licitação na prestação de contas (item 5.2.C);

A Coordenação  notificou o  Convenente  acerca  da ausência  dos  documentos  de
licitação,  tendo  o  mesmo  encaminhado  documentos  que  foram colacionados  no
Anexo 6 da resposta da CDA (Ref. 1789042-18 a 33 e 1789043-1 a 13).

Da análise da referida documentação, constatamos que a mesma é suficiente para
regularizar o apontamento da equipe de auditoria.

6) Atraso na execução do objeto dos convênios (item 5.3.A);

Em sua resposta, a CDA repetiu o argumento dos atrasos no repasse de recursos da
primeira e segunda parcelas dos convênios, impactando, também, em atrasos para
o início da execução tanto dos cadastros quanto das medições. Salientou, ainda,
que a execução dos convênios está sendo realizada sem a majoração dos valores
conveniados (Ref. 1789040-4).

Ressalte-se, todavia, que o atraso na execução dos convênios foi  ratificado pela
auditoria de prestação de contas do exercício de 2016, conforme verifica-se no item
5.6.1 do respectivo Relatório (Processo nº TCE/004861/2017).

7)  Não  cumprimento  da  parcela  da  contrapartida  de  responsabilidade  dos
consórcios públicos (item 5.3.B);

A Concedente informou que notificou todos os Consórcios Públicos que firmaram
convênios, a fim de que a irregularidade fosse sanada de imediato (Ref. 1789040-4
a 6). Em resposta, os Convenentes (Convênios nos 023, 024, 025, 026 e 029/2015)
encaminharam a documentação de comprovação dos depósitos da contrapartida,
conforme se verifica nos Anexos 09 e 11 (Ref. 1789044 e 1789050-70/71).

Quanto  aos Consórcios  responsáveis  pelos  Convênios  nos 027,  028,  030,  031 e
032/2015, os mesmos se comprometeram a regularizar o depósito da contrapartida
(Anexo 9 – Ref. 1789044 e 1789046-6 /7).

Por  fim,  a  Coordenação  informou  que  vem  adotando  medidas  para  que  a
irregularidade seja saneada o mais breve possível. Sendo assim, entendemos pela
regularização parcial dessa falha. 
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8)  Adjudicação  de  proposta  antieconômica  em  certame  com  lote  pouco
disputado (item 5.3.C.1);

A resposta na íntegra do Gestor do Consórcio de Desenvolvimento Sustentável do
Vale do Jiquiriçá – CONVALE referente a essa constatação encontra-se autuada no
processo sob as referências nos  1789046-17 a 20; 1789047-1 a 33; e 1789050-1 a
68. 

Segundo a Convenente, a contratação está de acordo com os preços praticados no
mercado,  na  qual  foi  realizada  prévia  e  ampla  cotação  de  preços,  objetivando
conhecer  o  preço médio dos serviços  pretendidos,  onde foram obtidas cotações
junto a 04 (quatro) entidades, apurando-se um preço global médio de R$448.529,01.
Informou,  ainda,  que  o  edital  e  seus  anexos  foram  adquiridos  por  05  (cinco)
empresas, mas apenas a Maracás Viagens & Transporte Ltda ME e a Associação
dos Condutores Autônomos de Transporte Escolar de Maracás compareceram no
julgamento das propostas, sendo que esta primeira apresentou proposta com menor
preço  (R$418.200,00)  que,  após  a  rodada  de  lances,  chegou-se  ao  valor  de
R$404.340,00, que é 10% inferior ao preço orçado.

Destacou que houve equívoco nos valores mencionados pela auditoria, relativos ao
preço unitário da locação de caminhonetes que, respectivamente, foram R$2.590,00,
R$5.985,00 e R$2.790,00 e não aqueles informados no achado. Também contestou
o critério utilizado pela auditoria para fins de aferição do preço ideal, o qual, segundo
a CONVALE, compara contratações realizadas por outros Consórcios situados em
regiões distintas da sua, em especial quanto às distâncias maiores entre sua sede e
os municípios partícipes que, em seu entendimento, majoraria o valor da locação,
bem  como  quanto  a  exigência  de  veículos  com  ano  de  fabricação  inferior  ao
especificado no Pregão em questão pelos demais Consórcios.

Por  fim,  rebate  a  afirmação  da  auditoria  com relação  a  sócio  comum  entre  as
empresas  participantes  do  certame  licitatório,  alegando  que  o  Sr.  Joaci  Soares
Almeida deixou de integrar  o  quadro  societário  da  empresa Maracás Viagens &
Transporte Ltda ME desde 07/12/2013. 

Apesar  dos  argumentos  apresentados  pela  gestão  do  Consórcio,  esta  auditoria
entende que os esclarecimentos não são satisfatórios para afastar a irregularidade
apontada, tendo em vista que os veículos locados não estão em consonância com
os  especificados  no  anexo  II  do  Edital  (Modelo  de  Proposta  de  Preço  –  Ref.
1789050-16 e 17), conforme demonstramos no quadro a seguir:
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Quadro 01 – Especificações dos Veículos para locação 

Item Especificações Unid.
Quant.

Estimada

01

Locação de veículos, sem condutor, tipo passeio, hatch, ar condicionado,
direção hidráulica, alarme antifurto, vidros e travas elétricas, air bag, ABS,
04 portas, rádio AM/FM/USB, motorização: 1.6, ano/modelo não inferior
a 2014, fabricação nacional. Os veículos deverão ser disponibilizados com
sistema de rastreamento devidamente instalado. (Grifamos)

Mês 05

02

Locação de veículos, sem condutor, tipo caminhonete com cabine dupla,
4x4,  ano/modelo não inferior a 2015,  carroceria aberta, quatro portas
laterais, motor a diesel com potência mínima de 160CV, direção hidráulica
ou elétrica,  capacidade  para  cinco  pessoas,  ar  condicionado,  vidros  e
travas elétricas,  tanque de combustível  com capacidade mínima de 70
litros,  capacidade  de  carga  mínima  de  1.000Kg,  alarme  antifurto.  Os
veículos  deverão  ser  disponibilizados  com  sistema  de  rastreamento
devidamente instalado. (Grifamos)

Mês 03

03

Locação de veículo tipo Pick-up, sem condutor, ano/modelo não inferior
a 2015,  cabine simples, ar condicionado, direção hidráulica, motorização
mínima:  1.4,  vidros  e  travas  elétricas,  alarme  antifurto.  Os  veículos
deverão ser disponibilizados com sistema de rastreamento devidamente
instalado. (Grifamos)

Mês 01

Fonte: Anexo II do Edital (Modelo de Proposta de Preço – Ref. 1789050-16 e 17).

Na proposta de preço da empresa Maracás Viagens & Transporte Ltda ME foram
entregues os seguintes veículos: 

• Cinco Fiat UNO 1.0 (Placa JJG 1548, ano 2011, cor cinza; Placa OUK 4177,
ano 2013, cor branca; Placa NZN 9184, ano 2011, cor branca; Placa NZC
0155, ano 2011, cor prata; e Placa NXY 0009, ano 2012, cor prata), com custo
mensal de R$ 2.590,00 por veículo;

• Uma caminhonete FRONTIER/NISSAN de Placa NYP 9947, ano 2010 na cor
preta, em nome de Sérgio Correia Mesquita;

• Duas caminhonetes S10/CHEVROLET (Placa OZC 2545, ano 2014, cor prata
e  a  de  Placa  OLA 2343,  ano  2012,  cor  prata),  com  custo  mensal  de
R$5.985,00 por cada uma; e

• Uma pick-up FIAT/STRADA de Placa OUI 6378, ano 2013 na cor prata, com o
custo mensal de R$ 2.790,00.

Portanto,  dentre os veículos apresentados,  nenhum atende as especificações do
Edital. Dessa forma, a contratação não deveria ter sido realizada na forma em que
foi apresentada, em virtude de que a maioria dos veículos tem mais de cinco anos
de uso e, por isso, não deveriam ser contratados pelo mesmo preço de veículos com
menos de três anos de uso,  fato  que contaminou o procedimento licitatório  pois
descumpriu a regra estabelecida no Edital.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, nº495, Plataforma 05, Avenida 4,

Centro Administrativo da Bahia – CAB Salvador/BA – CEP: 41.745-002n

Ref.1888113-5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: Q

4N
T

M
5O

T
E

W



4ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 4A

Com relação aos documentos e a alegação de que o Sr. Joacir Soares Almeida,
deixou o quadro societário da empresa vencedora desde 07/12/2013, não se pode
olvidar  que  o  mesmo  é  o  atual  Presidente  da  Associação  dos  Condutores
Autônomos de Transporte Escolar de Maracás,  da qual  faz também parte,  como
associada,  a  sócia  majoritária  da Maracás Viagens & Transporte  Ltda,  Srª  Lilian
Lago Dias, vencedora do Pregão Presencial em questão, revelando um claro conflito
de interesses entre supostos concorrentes. Vale acrescentar que apesar da referida
Associação dos Condutores ter comparecido ao certame, a ata do Pregão revela
que  ela  não  se  credenciou  por  não  atender  o  item 4.3  do  Edital,  ou  seja,  não
apresentou documentação pertinente para concorrer.

Posto isso, esta Auditoria mantém o entendimento anterior apresentado no Relatório
de que a irregularidade persiste e não foi devidamente sanada.

9)  Ausência de publicação do Pregão em jornal  de grande circulação  (item
5.3.C.2)

Notificada  pela  CDA,  o  Consórcio  de  Desenvolvimento  do  Vale  do  Jiquiriçá  –
CONVALE (Convênio nº 023/2015) reconheceu a irregularidade, mas alegou que,
por questão rotineira, a divulgação do certame ocorreu somente no Diário Oficial do
Município.  Segundo a Administração do Consórcio a falha ocorreu em função da
Comissão  Permanente  de  Licitação  ter  observado  literalmente  as  disposições
contidas  no  art.  11  do  Decreto  nº  007/2015,  que  regulamenta,  no  âmbito  do
Consórcio, a utilização da modalidade de licitação denominada pregão presencial,
deixando, assim, de atentar para o fato de que por se tratar de recursos estaduais
aplicar-se-ia as disposições da Lei Estadual  9.433/05. 

Argumentou, também, que apesar da afronta à Norma Estadual, não houve mácula
ao mérito do processo, uma vez que houve publicidade do ato e cinco empresas que
adquiriram o edital. Por fim, diz ter tomado as providências para que a falha não se
repita (Anexo 10 – Ref. 1789046-20/21).

Ocorre  que  a  Convenente,  uma  vez  recebendo  repasse  de  recursos  Estaduais,
deveria atentar ao disposto na Lei Estadual de Licitações e Contratos. Ademais, é
sabido  que  a  ignorância  acerca  de  um  dispositivo  normativo  não  implica  na
possibilidade de não obedecê-lo. Isto  posto,  não  merece  prosperar  a  justificativa
apresentada pelo Gestor do Consórcio.
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10) Termo de contrato formalizado em desacordo com o Edital (item 5.3.C.3).

Na mesma resposta (Anexo 10 – Ref. 1789046-21), o CONVALE reconheceu o erro,
ponderando, entretanto,  que a sua correção se tornou inviável, pois o Contrato nº
010/2016 em questão encontra-se findado.

Sendo assim, fica mantida o entendimento da equipe de auditoria.

 CONCLUSÃO

Após análise dos esclarecimentos prestados pelas Gestoras da Coordenação de
Desenvolvimento Agrário, juntado aos autos deste Processo sob nos de referências
1789038,  1789040,  1789041,  1789042,  1789043,  1789044,  1789046,  1789047,
1789050,  concluímos  pelo  saneamento  das  irregularidades  apontadas  nos  itens
5.1.A,  5.1.B,  5.2.A ,  5.2.C  e,  parcialmente,  para  o  item  5.3.B  do  Relatório  de
Auditoria  da  Inspeção.  Quanto  aos demais  itens  5.2.B,  5.3.A,  5.3.C.1,  5.3.C.2  e
5.3.C.3 não restou demonstrada a razão das Gestoras, o que nos leva à ratificação
dos achados da auditoria. 

Considerando que: a) os achados da auditoria referiram-se a primeira parcela da
execução dos convênios listados no Quadro 01 do Relatório da Inspeção realizada
no  período  de  01/01  a  30/06/2016;  b)  as  observações  do  Relatório  foram
parcialmente atendidas na resposta da CDA; c) na auditoria da Prestação de Contas
do exercício de 2016 identificamos falhas semelhantes em outros convênios com o
mesmo objetivo; e d) as recomendações tanto da Auditoria de Inspeção quanto a
das Contas de 2016 são  similares,  sugerimos, por economia processual,  que este
processo (TCE/009099/2016) seja apensado ao destacado da Prestação de Contas
da CDA (TCE/004861/2017) para serem apreciados em conjunto. 

Salvador, 15 de agosto de 2017

Antonio Luiz Carneiro Roberto Vasconcelos Prazeres
Coordenador Gerente de Auditoria

Genivaldo Mascarenhas Nunes José Augusto Nogueira da Silva
Auditor Estadual de Controle Externo Assistente Administrativo

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, nº495, Plataforma 05, Avenida 4,

Centro Administrativo da Bahia – CAB Salvador/BA – CEP: 41.745-002n
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